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PLS 697/2011
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2
PLC 105/2012

- Terminativo -
SEN. EDUARDO AMORIM 20

3
PLS 67/2011

- Terminativo -
SEN. ANGELA PORTELA 40

4
PLS 338/2012

- Terminativo -
SEN. HUMBERTO COSTA 50

5
PLS 462/2012

- Terminativo -
SEN. MARIA DO CARMO ALVES 57

1ª PARTE - DELIBERATIVA
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ITEM PROPOSIÇÃO RELATOR (A) PÁGINA

1
MSF 14/2013

- Não Terminativo -
SEN. LÚCIA VÂNIA 70



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka

VICE-PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin

(21 titulares e 21 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(5)(6)(7)(27)(46)(47)

Paulo Paim(PT) RS (61) 3303-
5227/5232

1 Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

2 Marta Suplicy(PT)(33) SP (61) 3303-6510

Humberto Costa(PT) PE (61) 3303-6285 /
6286

3 José Pimentel(PT)(24) CE (61) 3303-6390
/6391

Wellington Dias(PT) PI (61) 3303
9049/9050/9053

4 Ana Rita(PT) ES (61) 3303-1129

João Durval(PDT) BA (61) 3303-3173 5 Lindbergh Farias(PT) RJ (61) 3303-6426 /
6427

Rodrigo Rollemberg(PSB) DF (61) 3303-6640 6 Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281
Vanessa Grazziotin(PC DO B) AM (61) 3303-6726 7 Lídice da Mata(PSB) BA (61) 3303-6408/

3303-6417

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Waldemir Moka(PMDB)(42)(30) MS (61) 3303-6767 /
6768

1 Sérgio Souza(PMDB)(37)(42)(12)(23)(30) PR (61) 3303-6271/
6261

Roberto Requião(PMDB)(8)(42)(44)(30) PR (61) 3303-
6623/6624

2 Pedro Simon(PMDB)(37)(42)(30) RS (61) 3303-3232

Casildo Maldaner(PMDB)(42)(10)(30)(9) SC (61) 3303-4206-07 3 Eduardo Braga(PMDB)(37)(42)(30) AM (61) 3303-6230
Vital do Rêgo(PMDB)(42)(30) PB (61) 3303-6747 4 Eunício Oliveira(PMDB)(37)(42)(44)(30) CE (61) 3303-6245
João Alberto Souza(PMDB)(42)(30) MA (061) 3303-6352 /

6349
5 Romero Jucá(PMDB)(37)(42)(30) RR (61) 3303-2112 /

3303-2115
Ana Amélia(PP)(20)(22)(42)(28)(21)(30) RS (61) 3303

6083/6084
6 Benedito de Lira(PP)(37)(16)(42)(30) AL (61) 3303-6144 /

6151
Paulo Davim(PV)(37)(42)(30)(32) RN (61) 3303-2371 /

2372 / 2377
7 Sérgio Petecão(PSD)(37)(42)(30) AC (61) 3303-6706 a

6713

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Cícero Lucena(PSDB)(41) PB (61) 3303-5800
5805

1 Aécio Neves(PSDB)(41) MG (61) 3303-
6049/6050

Lúcia Vânia(PSDB)(41) GO (61) 3303-
2035/2844

2 Cyro Miranda(PSDB)(19)(15)(17)(41) GO (61) 3303-1962

José Agripino(DEM)(49)(53)(13)(15)(52)(41) RN (61) 3303-2361 a
2366

3 Paulo Bauer(PSDB)(41) SC (61) 3303-6529

Jayme Campos(DEM) MT (61) 3303-
4061/1048

4 Maria do Carmo Alves(DEM) SE (61) 3303-
1306/4055

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(50)(54)(55)(45) RR (61) 3303-4078 /
3315

1 Armando Monteiro(PTB)(50) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

Eduardo Amorim(PSC)(50)(11)(4) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

2 João Vicente Claudino(PTB)(50)(31) PI (61) 3303-
2415/4847/3055

Vicentinho Alves(PR)(50)(48)(39)(36)(57) TO (61) 3303-6469 /
6467

3 VAGO(50)(40)(25)(26)

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PPL, PR)

(1) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(2) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.

(3) Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano
como membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS

(4) Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os
Senadores Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata
como membros suplentes, para comporem a CAS.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro
Simon, Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.

(8) Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).

(9) Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.

(10) Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011
- GLPMDB)

(11) Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)

(12) Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF.
nº 194/2011 - GLPMDB).

(13) Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso
do Sul.

(14) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(15) Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -
GLPSDB).

(16) Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no
Senado vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.

(17) Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).

(18) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
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(19) Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao
Senador Alvaro Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)

(20) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(21) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(22) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(23) Em 16.02.2012, o Senador Vital do Rêgo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Eunício Oliveira (OF. GLPMDB nº 14/2012).

(24) Em 06.03.2012, o Senador José Pimentel é designado membro suplente na Comissão, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo (Of.
33/2012-GLDBAG).

(25) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(26) Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).

(27) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(28) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(29) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(30) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 64/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Waldemir Moka, Paulo Davim,
Romero Jucá, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço e Ana Amélia como membros titulares e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho,
Eduardo Braga, Roberto Requião e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CAS.

(31) Em 26.04.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Gim Argello (OF. Nº 024/2012/GLBUF/SF).

(32) Em 3.07.2012, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 166/2012).

(33) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do
Senado Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(34) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(35) Em 17.10.2012, foi lido na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal o Ofício GSVALV nº 415/2012, do Senador Vicentinho Alves,
comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o seu afastamento do exercício do mandato para
assumir o cargo de Secretário Extraordinário do Estado do Tocantins para Assuntos Legislativos junto ao Congresso Nacional (Diário Oficial do
Estado do Tocantins nº 3.735, de 17.10.2012).

(36) Em 17.10.2012, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Of. nº 099/2012/BLUFOR/SF).

(37) Em 14.11.2012, o Senador João Alberto Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Renan Calheiros, que passa a ocupar a vaga de primeiro suplente do Bloco, remanejando os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião e Benedito de Lira para as demais suplências, respectivamente (OF. GLPMDB nº 345/2012).

(38) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por
121 dias, conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(39) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(40) Senador Antonio Russo licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 180 dias, a partir de 22.01.2013, conforme
Requerimento nº 1/2013, aprovado no dia 30.01.2013.

(41) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Cícero Lucena e
Lúcia Vânia, como membros titulares; e Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer, como membros suplentes (Ofício nº 008/13-
GLPSDB).

(42) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 37/2013, designando os Senadores Waldemir Moka, Eunício Oliveira, Casildo Maldaner, Vital do
Rêgo, João Alberto Souza, a Senadora Ana Amélia e o Senador Paulo Davim, como membros titulares, e os Senadores Sérgio Souza, Pedro Simon,
Eduardo Braga, Roberto Requião, Romero Jucá, Benedito de Lira e Sérgio Petecão, como membros suplentes, para comporem o Bloco Parlamentar
da Maioria na Comissão.

(43) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Waldemir Moka e Vanessa Grazziotin, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (OF. nº 002/2013 - CAS).

(44) Em 7.3.2013, o Senador Roberto Requião é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eunício Oliveira, que passa a ocupar a suplência na Comissão(OF. GLPMDB nº 102/2013).

(45) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 028/2013).

(46) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e
Força, de solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da
Mesa assinada pelos Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da
proporcionalidade partidária para as Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em
virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes
necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa."

(47) Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(48) Em 13.03.2013, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR nº 59/2013).

(49) Em 19.03.2013, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de compor a Comissão (Of. nº 97/2013-GLPSDB).

(50) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Sodré Santoro, Eduardo Amorim e João Costa, e membros suplentes os
Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR 43/2013).

(51) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(52) Em 26.03.2013, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Ofícios nºs 21/2013-GLDEM e
103/2013-GLPSDB).

(53) Vaga cedida pelo PSDB ao DEM (OF. Nº 103/2013-GLPSDB).

(54) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo
Cavalcanti.

(55) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 80/2013-
BLUFOR).

(56) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 23.04.2013.

(57) Em 23.04.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº
85/2013-BLUFOR)

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): DULCÍDIA RAMOS CALHÁO
TELEFONE-SECRETARIA: 3303 4608
FAX: 3303 3652

PLENÁRIO N.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303 3515
E-MAIL:
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
54ª LEGISLATURA

Em 22 de maio de 2013
(quarta-feira)

às 09h

PAUTA
20ª Reunião, Extraordinária

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

1ª PARTE Deliberativa

2ª PARTE Escolha de Autoridade (art. 52, III, f, Constituição Federal)

Local Senado Federal, Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 9.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?
origem=SF Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 17/05/2013 às 14:34.
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1ª PARTE
PAUTA

ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 697, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Aécio Neves

      Estabelece o fornecimento de ensino aos empregados pela empresa empregadora
como hipótese de desconto no Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, e dá outras
providências.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 697, de 2011, na forma do
Substitutivo que apresenta.
Observações:
- A matéria vai à Comissão de Educação, Cultura e Esporte, para prosseguimento da
tramitação.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senadora Lídice da Mata

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Avulso de requerimento (RQS 1569/2011)

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

ITEM 2

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Deputado Dr. Ubiali

      Regula o exercício da atividade de condução de veículos de emergência.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 2012 e pela rejeição
das Emendas nºs 1 e 2-CCJ.
Observações:
- Em 17.04.2013, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania aprovou Parecer
Favorável ao Projeto com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ.
- Em 15.05.2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência
concede Vista Coletiva nos termos regimentais.
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Eduardo Amorim

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Parecer aprovado na comissão

ITEM 3
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 17/05/2013 às 14:34.
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 67, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senador Paulo Paim

      Regulamenta o exercício das profissões de transcritor e de revisor de textos em
braille.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 67, de 2011.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senadora Angela Portela

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório
Relatório

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 338, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Tomás Correia

      Acrescenta dispositivo à Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o
Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências, para tornar obrigatória a
distribuição, pelo Poder Público, de comprimidos de zinco às crianças portadoras de
quadro diarréico.

Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 338, de 2012.
Observações:
- Em 11.12.2012, a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, aprovou
Parecer Favorável ao Projeto.
- Em 15.05.2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência
concede Vista Coletiva nos termos regimentais.
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Humberto Costa

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Relatório
Parecer aprovado na comissão

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 462, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Valdir Raupp

      Acrescenta parágrafo único ao art. 19 do Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de
1969, para tornar obrigatória a menção ao teor calórico dos alimentos dietéticos nos
rótulos.

Relatoria: Senadora Maria do Carmo Alves
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 17/05/2013 às 14:34.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=119220
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http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF


Pauta da 20ª Reunião Extraordinária da CAS, em 22 de Maio de 2013 4

Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 462, de 2012, ficando
prejudicadas as Emendas nºs 1-T a 3-T.
Observações:
- O Senador Cícero Lucena ofereceu 3 Emendas, nºs 1-T a 3-T, ao Projeto durante o
prazo regimental (artigo 122, § 1º do RISF).
- Nos termos do artigo 301 do RISF, a rejeição do Projeto prejudica as Emendas a ele
oferecidas.
- Em 15.05.2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência
concede Vista Coletiva nos termos regimentais.
- Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

2ª PARTE
PAUTA

ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 14, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Submete, em comformidade vom o art. 52, inciso III, alínea "f",da Constituição
Federal, combinado com o art. 6º da Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, à
apreciação do Senado Federal o nome do Senhor LEANDRO REIS TAVARES para ser
reconduzido ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.

Relatório: A Comissão de Assuntos Sociais dispõe dos elementos necessários para a
deliberação acerca da recondução do Senhor LEANDRO REIS TAVARES ao cargo de
Diretor da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.
Observações:
- Votação procedida por escrutínio secreto (art. 383, VI do RISF)

Relatoria: Senadora Lúcia Vânia

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 17/05/2013 às 14:34.
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



PARECER Nº        , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre o
Projeto de Lei do Senado nº 697, de 2011, do Senador
Aécio  Neves,  que  “Estabelece  o  fornecimento  de
ensino  aos  empregados  pela  empresa  empregadora
como hipótese de desconto no Imposto de Renda da
Pessoa Jurídica e dá outras providências”.

RELATORA: Senadora LÍDICE DA MATA

I – RELATÓRIO

Esta Comissão recebe para análise o Projeto de Lei do Senado nº
697,  de  2011,  de  autoria  do  nobre  Senador  Aécio  Neves,  que  prevê  o
desconto, no imposto de renda da pessoa jurídica empregadora, dos valores
gastos  com  o  fornecimento  de  ensino  aos  empregados,  na  forma  de
regulamento. A proposta também veda o cômputo da despesa como salário
indireto e estabelece que o benefício será concedido para o fornecimento de
ensino  em  qualquer  área  do  conhecimento  e  em  qualquer  nível  de
escolaridade. 

Em sua  justificação,  o  autor  relata  que  a  proposta  decorre  de
outra, de autoria do Deputado Marcelo Itagiba,  que pretendia corrigir uma
grave situação decorrente do entendimento, dos fiscais da Previdência Social
e do Trabalho, de que o fornecimento de ensino constitui salário indireto, com
todos os encargos decorrentes desse enquadramento. Essa proposição acabou
tendo a sua tramitação prejudicada com a não reeleição de seu autor. Sendo
assim, perdura um entendimento prejudicial aos empregadores e aos próprios
trabalhadores.

O autor da iniciativa argumenta, em seguida, que o cálculo dessas
parcelas como salário indireto “tem gerado multas e valores de contribuição a
serem complementados e, com isso, também o desestímulo daqueles que se

11



prestam a fornecerem o benefício em prol de muitos que, de outra maneira,
jamais terão a oportunidade de estudar”. Acrescenta ainda que essa postura
absurda do Estado acaba gerando disparidade salarial entre os empregados da
empresa.

Em face da aprovação do Requerimento nº 1.569, de 2011, de
autoria  da  Senadora  Ana  Amélia,  a  matéria  será  apreciada  também  na
Comissão  de  Educação,  Cultura  e  Esporte  (CE).  Caberá  à  Comissão  de
Assuntos Econômicos (CAE) a decisão terminativa.

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

A matéria em análise – autorização para desconto do imposto de
renda de pessoas jurídicas dos valores gastos com o ensino de empregados -
envolve aspectos trabalhistas, tributários e educacionais. 

No que  se  refere  ao  Direito  do Trabalho,  a  competência  para
legislar é privativa da União (incisos I do art. 22 da Carta Magna). Sobre esse
tema podem os parlamentares apresentar proposições, nos termos do caput do
art.  61  da  mesma  Carta.  Nesse  aspecto,  em  nosso  entendimento,  não  há
impedimentos constitucionais.

Regimentalmente,  a  proposta  insere-se  na  competência  desta
Comissão de Assuntos Sociais  (CAS),  já que está  diretamente relacionada
com os temas constantes do inciso I do art.  100 do Regimento Interno do
Senado  Federal,  entre  eles,  relações  de  trabalho,  organização  do  sistema
nacional de emprego e condições para o exercício de profissões.

Quanto às implicações tributárias e educacionais a proposta será
analisada com mais propriedade e competência pelas Comissões de Assuntos
Econômicos e de Educação, Cultura e Esporte, respectivamente.

No mérito, cremos que a matéria merece ser aprovada. Trata-se
de um estímulo à educação,  premiando a capacitação como uma forma de

2
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parceria e cooperação entre empregados e empregadores, com o intuito de
melhorar a produtividade da empresa e a satisfação pessoal do empregado.
Estabelecer  encargos  sobre  um benefício  dessa  natureza  é  algo  insensato.
Mormente  quando  sabemos  que  as  pessoas  diretamente  interessadas,
empregados  e  empregadores,  estão  muito  mais  habilitadas  do  que  os
burocratas  do  Estado  para  escolher  os  cursos  relevantes  para  a  formação
profissional de que necessitam em sua atividade.

Ademais,  a  melhoria  na  escolaridade  dos  empregados  trará,
também,  benefícios  em termos de cidadania,  reconhecimento de  direitos  e
reflexos  positivos  na  saúde e  no  ambiente  familiar  dos  trabalhadores.  Em
última instância, toda a sociedade será favorecida.

O próprio Poder Executivo dá mostras de pretender a redução
dos  encargos  incidentes  sobre  a  folha  de  pagamentos.  E  quer  fazê-lo  em
benefício de setores específicos da indústria nacional, em termos genéricos.
Nesses  casos,  os  benefícios  sociais  são  difusos  e  a  redução  no  custo  da
produção pode, simplesmente, representar mais lucros para os empresários. 

Ao contrário, a possibilidade de descontos dos gastos com ensino
de empregados, do imposto de renda, é palpável e dá resultados imediatos,
compatíveis com as necessidades da empresa e de formação do trabalhador
para aquele posto de trabalho ou para outro melhor.

Ainda mais,  há uma notória falta de profissionais  qualificados
para  ocupar  as  vagas  disponíveis  no  mercado  de  trabalho.  Com  a
possibilidade de dedução das despesas com ensino, os riscos do empregador,
ao  arcar  com  a  responsabilidade  econômica  pelo  aperfeiçoamento,
readaptação  ou  reciclagem do empregado,  ficam reduzidos  diante  de  uma
possível transferência do empregado para outra empresa.

Em face dessas considerações e das inegáveis razões de mérito,
visualizadas do ponto de vista  social,  entendemos que a matéria merece a
aprovação desta Comissão de Assuntos Sociais.

Tratando-se  de  um  mecanismo  de  política  social  relevante,
consideramos  interessante  estender  o  benefício  às  pessoas  físicas
empregadoras. Só assim a educação será realmente uma prioridade nacional e

3
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serão superados os entraves de qualificação profissional que atrasam o nosso
desenvolvimento.

Por cautela, para evitar  abusos, utilizaremos como limite, para
todos os efeitos, os valores suscetíveis de dedução no imposto sobre a renda e
os  proventos  de  qualquer  natureza,  das  pessoas  físicas,  estipulados
anualmente pela Receita Federal.

Em  relação  aos  aspectos  técnicos  da  matéria,  entendemos
necessárias  algumas  correções  na  forma  de  redação  do  texto  para
compatibilizá-lo  com  as  normas  da  Lei  Complementar  nº  95,  de  26  de
fevereiro de 1998.

Apresentamos, então, uma proposta de substitutivo para efetivar
a  ampliação  das  deduções,  que  entendemos  meritória,  e  corrigir  aspectos
técnicos  da  redação da proposta,  remetendo as  alterações  para as  leis  que
regem  a  relação  de  emprego  e  o  imposto  sobre  a  renda  e  proventos  de
qualquer natureza, de pessoas físicas e jurídicas.

III – VOTO

Feitas  essas  considerações,  somos  favoráveis  à  aprovação  do
Projeto de Lei do Senado nº 697, de 2011, de autoria do nobre Senador Aécio
Neves, na forma do seguinte substitutivo.

EMENDA Nº    - CAS (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 697, de 2011

Acrescenta  art.  5º-A à  Consolidação  das  Leis  do
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943 e § 3º ao art. 13 da Lei nº
9.249, e altera a alínea b do inciso II do art. 8º da Lei
nº 9.250,  ambas de 26 de dezembro de 1995, para
dispor sobre os efeitos trabalhistas e previdenciários e
sobre  a  dedução  tributária,  pelo  empregador,  do

4
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custeio de despesas com educação dos empregados e
dá outras providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º A Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescida
do seguinte art. 5º - A:

“Art.  5º-A. Não  constituem  salário,  para  fins  trabalhistas  e
previdenciários, as despesas do empregador com custeio da educação
de seus empregados, em qualquer área do conhecimento e em qualquer
nível de escolaridade, desde que o montante gasto por empregado não
ultrapasse o limite,  legalmente fixado,  para dedução tributária,  pelas
pessoas físicas, do imposto de renda e proventos de qualquer natureza.” 

Art. 2º O art. 13 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995,
passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º:

“Art. 13. ......................................................................
.....................................................................................

§ 3º Poderão ser deduzidas as despesas do empregador com o
custeio  da  educação  de  seus  empregados,  em  qualquer  área  do
conhecimento e em qualquer nível de escolaridade, observado o limite,
por beneficiado, previsto na alínea b do inciso II do art. 8º da Lei nº
9.250, de 26 de dezembro de 1995.” (NR)

Art. 3º A alínea b do inciso II do art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de
dezembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º .......................................................................
.....................................................................................
II - ...............................................................................
b) o pagamento de despesas com instrução do contribuinte, de seus

dependentes  ou  empregados,  efetuados  a  estabelecimentos  de  ensino,
relativamente à educação infantil, compreendendo as creches e as pré-escolas;
ao  ensino  fundamental;  ao  ensino  médio;  à  educação  superior,
compreendendo  os  cursos  de  graduação  e  pós-graduação  (mestrado,
doutorado e  especialização);  e  à  educação  profissional,  compreendendo o
ensino técnico e o tecnológico, até o limite anual individual de:

5
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..............................................................................” (NR)

Art.  4º Esta  Lei  entra  em vigor  no primeiro dia  do exercício
financeiro seguinte ao de sua publicação.

Sala das Comissões,

, Presidente

, Relatora

6

16



 
 

SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 697, de 2011. 

 
 
Estabelece o fornecimento de ensino aos 
empregados pela empresa empregadora  como 
hipótese de desconto no Imposto de Renda da 
Pessoa Jurídica, e dá outras providências. 
 

 
 
O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1o Esta Lei tem por objeto estabelecer o fornecimento de ensino aos 

empregados pela empresa empregadora como hipótese de desconto no Imposto de 

Renda da Pessoa Jurídica, vedando o cômputo da despesa como salário indireto, para 

todos os fins legais. 

Art. 2o  O valor gasto com o fornecimento de ensino aos empregados pela 

empresa empregadora, em qualquer área do conhecimento e em qualquer nível de 

escolaridade, pode ser descontado do valor a ser pago a título de Imposto de Renda da 

Pessoa Jurídica, na forma do regulamento. 

Parágrafo único. É vedado o cômputo do gasto a que se refere o caput como 

salário para fins fiscais, trabalhistas e previdenciários. 

 

 Art. 3o  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Chegou ao meu conhecimento que uma proposta que teve sua origem na 

Câmara, mas que infelizmente teve sua tramitação prejudicada, pela não reeleição do seu 

autor, o Deputado Federal, do meu partido, Marcelo Itagiba, que retrata uma situação da 

maior gravidade, por sua incoerência e falta de razoabilidade. 

Trata-se da circunstância de que empresários que tomaram a iniciativa de 

fornecer cursos educacionais aos seus empregados estão sendo vitimados pelo próprio 

Estado, no sentido de que pagarão, coercitivamente, mais tributos por isso. 

É que os fiscais da Previdência Social e do Trabalho consideram o caso 

como hipótese de pagamento de salário indireto, fazendo com que a iniciativa empresarial 

consista em motivo para cálculo retroativo do valor de contribuição ao INSS.  

O cálculo tem gerado multas e valores de contribuição a serem 

complementados, e, com isso, também o desestímulo daqueles que se prestam a 

fornecerem o benefício em prol de muitos que, de outra maneira, jamais terão a 

oportunidade de estudar. 

A postura absurda do Estado tem outra conseqüência. É que, considerado 

salário indireto, o fornecimento do serviço gera também disparidade salarial entre os 

empregados da empresa. 

E nem se diga que se trata de investimento de interesse da própria empresa. 

Mesmo que o seja, ainda assim não se justifica abrir mão de algo que o mercado 

naturalmente desenvolveu em prol da função social do capital empresarial. Isso sem 

perder de vista a qualificação da própria empresa para a concorrência cada vez mais 

aberta a um mundo globalizado e desenvolvido. 

Ao invés de invocar aumento da carga fiscal da empresa brasileira que 

desempenha a sua função social disponibilizando ensino aos seus empregados, a atitude 

deve ser incentivada para que possa se transformar em mais um veículo de acesso de 

nossa população à educação, razão pela qual espero seja a presente proposta apoiada 

pelos Pares. 

O país tem hoje 14 milhões de pessoas acima de 15 anos de idade que não 
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sabem ler nem escrever. Desse total, três milhões têm entre 15 e 40 anos.  Os dados do 

Censo de 2010 divulgados pelo IBGE indicam ainda que a média de anos de estudos no 

país é de 7,2 anos, o que significa que os jovens não concluem sequer o ensino 

fundamental de nove anos de duração.  O Brasil tem  16,7 % de jovens de 15 a 17 anos 

fora da escola.  

Sala das Sessões,       de 2011. 

 

SENADOR AÉCIO NEVES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Às Comissões de Assuntos Sociais e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a 

decisão terminativa) 

 

 
Publicado no DSF em 24/11/2011 

 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 16277/2011 

 

19



2

1ª PARTE - DELIBERATIVA



PARECER Nº       , DE 2013

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, em
decisão  terminativa,  sobre  o  Projeto  de  Lei  da
Câmara (PLC) nº 105, de 2012, do Deputado Dr.
Ubiali,  que  regula  o  exercício  da  atividade  de
condução de veículos de emergência. 

RELATOR: Senador EDUARDO AMORIM

I – RELATÓRIO

Trata-se  de  Projeto  de  Lei  da  Câmara  (PLC)  de  autoria  do
Deputado Dr. Ubiali, que regulamenta a atividade de condução de veículos
de emergência.

O  projeto  visa  à  proteção  dos  condutores  de  veículos  de
emergência  e  da  sociedade.  No  tocante  aos  trabalhadores,  busca-se
estabelecer um patamar de direitos superior ao previsto na Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943.

Em  relação  à  sociedade,  a  proposição  visa  à  seleção  dos
profissionais aptos ao desempenho de tão relevante função, protegendo-a
contra o exercício da mencionada atividade por pessoas sem a qualificação
adequada.

O projeto foi distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania  (CCJ)  e  à  Comissão  de  Assuntos  Sociais  (CAS),  cabendo  à
ultima a decisão terminativa sobre a matéria.

No prazo regimental, não houve a apresentação de emendas.

A manifestação da CCJ foi pela aprovação do projeto de lei em
testilha, com duas emendas.
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A primeira emenda suprime os arts. 2º e 3º do PLC nº 105, de
2012, ao fundamento de que as matérias elencadas nos incisos I, III e IV do
art.  2º  e  no  art.  3º  não  representam inovação  no  ordenamento  jurídico
nacional.  Em relação  ao  inciso  II  do  art.  2º,  a  justificativa  exposta  no
parecer aprovado pela CCJ reside ilegitimidade, ante o disposto no art. 5º,
XIII, da Constituição Federal, de se restringir o exercício da profissão de
condutor de veículos de emergência aos portadores de diploma de nível
médio. 

A segunda emenda, por sua vez, dá nova redação ao art. 4º, I,
do PLC nº 105, de 2012, para deixar expresso que os cursos de treinamento
especializados  e  de  reciclagem  a  que  alude  o  dispositivo  devem  ser
oferecidos, em periodicidade quinquenal, pelo empregador.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 22, I, da Constituição Federal, incumbe à
União legislar sobre direito do trabalho, motivo pelo qual a questão relativa
à  regulamentação  da  profissão  de  condutor  de  veículos  de  emergência
encontra-se afeta à competência privativa do mencionado ente federado.

Além disso, não trata de matéria cuja iniciativa é reservada ao
Presidente da República, aos Tribunais Superiores ou ao Procurador-Geral
da República, motivo pelo qual aos parlamentares, nos termos do art. 48 da
Constituição Federal,  é  franqueado iniciar o processo legislativo sobre a
matéria.

No tocante à atribuição da CAS para examinar a proposição, o
art.  100,  I,  do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal  a  ela  confere  tal
prerrogativa.

Ressalte-se, ainda, que não se trata de questão cuja disciplina
exija a aprovação de lei complementar, motivo pelo qual a lei ordinária é o
instrumento apto à inserção do tema no ordenamento jurídico nacional.

No  mérito,  a  proposição  merece  ser  aprovada  por  esta
Comissão.

2
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Assim sucede, pois se protege a sociedade contra o exercício
da  profissão  de  condutor  de  veículos  de  emergência  por  pessoas  não
habilitadas a fazê-lo.

Nota-se,  pela redação conferida ao art.  2º,  que os requisitos
necessários ao desempenho da profissão ora regulamentada (titularidade de
diploma  de  nível  médio,  experiência  de  dois  anos  como  motorista  nas
categorias  previstas  nas  alíneas  “a”  e  “b”  do  dispositivo  em  exame  e
conclusão de curso de condutor da mencionada espécie de veículo), aliados
à  avaliação  periódica  mencionada  no  art.  3º,  permitem  que  somente
trabalhadores aptos desempenhem tão importante atividade.

Por  isso,  não  se  afigura  pertinente  a  supressão  dos
mencionados dispositivos, na forma da Emenda nº 1 - CCJ. Em relação à
Emenda nº 2 – CCJ, a manutenção do parágrafo único do art. 2º inviabiliza
a sua aprovação, já que a determinação que se buscava inserir no inciso I
do art. 4º encontra-se contemplada pelo referido parágrafo. 

Em relação aos trabalhadores,  a proposição também merece
aplausos,  pois  aumenta a proteção que lhes é atualmente conferida pela
CLT. 

Isso  porque  torna  obrigatório  o  oferecimento  de  cursos  de
treinamentos  especializados  e  de  reciclagem  pelo  empregador,  além da
contratação de seguro de vida destinado à cobertura dos riscos inerentes à
atividade de condução de veículos de emergência (art. 4º, I e II, do PLC nº
105, de 2012. Além disso, veda, salvo em situações excepcionais, que o
profissional seja alocado em funções incompatíveis com aquelas descritas
em sua Carteira Nacional de Habilitação (CNH).

Tratam-se,  pois,  de  medidas  que  conferem  efetividade  ao
disposto  no  art.  7º,  XXII,  da  Constituição  Federal,  ao  promoverem  a
redução  dos  riscos  inerentes  ao  trabalho  de  condução  de  veículos  de
emergência.

Assim, a aprovação do PLC contribui para o aprimoramento
das relações entre capital e trabalho no País. 

III – VOTO

3
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Tecidas  essas  considerações,  vota-se  pela  aprovação  do
presente projeto de lei e pela rejeição da Emenda nº 1 – CCJ e da Emenda
nº 2 – CCJ.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2013

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA sobre o Projeto de Lei da Câmara
(PLC) nº 105, de 2012, do Deputado Dr. Ubiali,
que regula  o exercício da atividade de condução
de veículos de emergência. 

RELATOR: Senador PAULO BAUER

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei ordinária de autoria do Deputado Dr.
Ubiali,  que  regulamenta  a  atividade  de  condução  de  veículos  de
emergência.

O autor justifica a proposição com a necessidade de proteger
os condutores de veículos de emergência e a sociedade.  Em relação aos
primeiros, sustenta que o projeto de lei em exame garantirá direitos além
daqueles previstos na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada
pelo  Decreto-Lei  nº  5.452,  de  1º  de  maio  de  1943.  No  que  tange  à
sociedade, assevera o autor que a proposição irá protegê-la, já que prevê
critérios técnicos para o desempenho de tão relevante profissão.

O projeto foi distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania  (CCJ)  e  à  Comissão  de  Assuntos  Sociais  (CAS),  cabendo  à
ultima a decisão terminativa sobre a matéria.

Não foram apresentadas emendas perante esta comissão.

II – ANÁLISE
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A proposição, por legislar sobre o trabalho dos profissionais
que  conduzem  veículos  de  emergência,  encontra-se  no  âmbito  de
competência da União, nos termos do art. 22, I, da Constituição Federal.

Além  disso,  por  não  se  tratar  de  matéria  cuja  iniciativa  é
reservada  ao  Presidente  da  República,  aos  Tribunais  Superiores  ou  ao
Procurador-Geral  da  República,  é  facultado  aos  parlamentares  iniciar  o
processo legislativo.

No tocante à atribuição da CCJ para examinar a proposição, o
art.  101,  I,  do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal  a  ela  confere  tal
prerrogativa.

Ressalte-se, ainda, que não se trata de questão cuja disciplina
exija a aprovação de lei complementar,  motivo pelo qual a lei  ordinária
afigura-se apta a disciplinar a matéria.

No mérito, algumas considerações merecem ser feitas.

A primeira é no sentido de que a matéria constante no art. 2º, I,
III e IV, da proposição em exame já se encontra normatizada pelos arts.
143, II, § 1º, e 145 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, também
conhecida como Código de Trânsito Brasileiro (CTB).

Os  referidos  dispositivos  do  CTB,  da  mesma  forma  como
ocorre no art. 2º da proposição em comento, determinam que o condutor
tenha carteira nacional de habilitação “B”, para veículos de pequeno porte,
ou “D”, para veículos de maior porte.

Da  mesma  forma,  o  CTB  também  exige  dois  anos  de
experiência para que o candidato possa conduzir veículos de emergência,
consoante  se  depreende  dos  arts.  143,  §  1º,  e  145,  II,  “a”,  da  aludida
codificação.

A outra conclusão não se chega, quando se examina o inciso
IV do art. 2º. Isso porque a exigência de conclusão de curso de condutor
para a direção de veículos de emergência já se encontra albergada no art.
145, IV, do CTB e regulamentada pela Resolução nº 267, de 15 de fevereiro
de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN). 
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Assim,  por  não  inovarem o ordenamento  jurídico  brasileiro
(função inerente à lei, nos termos do art. 5º, II, da Constituição Federal),
todos aqueles mencionados dispositivos do PLC nº 105, de 2012, devem
ser, creio, observados com cautela por este Parlamento.

Por sua vez, o inciso II do art. 2º do PLC nº 105, de 2012, que
exige a posse de diploma de nível médio para a condução de veículos de
emergência, apresenta traços de inconstitucionalidade.

Assim sucede, pois o art. 5º, XIII, da Carta Magna estabelece
que é livre o exercício de qualquer profissão, atendidas as qualificações
profissionais que a lei estabelecer.

Tais  qualificações,  a  fim  de  legitimamente  restringirem  o
exercício do direito assegurado pelo poder constituinte originário,  devem
guardar correlação com a profissão a ser exercida. Ou seja, as limitações
impostas  pela  legislação  infraconstitucional  devem  ser  oriundas  do
interesse  coletivo  de  evitar  que  pessoas  sem  a  qualificação  necessária
exerçam certas profissões, em patente risco ao corpo social (como ocorre
com os médicos, por exemplo).

Na hipótese dos condutores de veículos de emergência, todas
as  qualificações  necessárias  ao  desempenho  da  profissão  encontram-se
descritas no art. 145 do CTB, que, em síntese, exige experiência mínima,
ausência de cometimento de faltas  graves  ou gravíssimas na direção de
veículos automotores e aprovação em curso normatizado pelo CONTRAN.

As exigências acima referidas, destaque-se, são relacionadas à
habilidade do condutor para desempenhar a profissão em foco. De outra
parte,  a  conclusão  do  ensino  médio  tende  a  não  influenciar  nessas
habilidades,  motivo pelo qual  não pode ser  imposta  aos  que pretendem
dirigir veículos de emergência. Do contrário, estar-se-ia ferindo o postulado
da razoabilidade, pois a restrição que se busca incluir em nada protege a
sociedade em face do desempenho da atividade ora examinada.

Outra  disposição que também merece  reflexão por  parte  do
Poder Legislativo é o art. 3º do PLC nº 105, de 2012, já que apenas repete o
disposto no art. 5º da Resolução nº 267, de 2008, do CONTRAN.

Em relação ao art. 4º do PLC nº 105, de 2012, que confere ao
empregador o ônus de treinar periodicamente os empregados que se ativem
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na condução dos mencionados veículos e de contratar seguro destinado à
cobertura de riscos inerentes à atividade que ora se analisa, a proposição
afigura-se meritória.

Assim  sucede,  pois  é  direito  do  empregado  a  redução  dos
riscos inerentes ao trabalho (art. 7º, XXII, da Constituição Federal). Dessa
forma, a edição de normas que qualifiquem o empregado e dele retirem os
riscos da atividade econômica, contribui para a melhoria das condições de
labor dos trabalhadores brasileiros, merecendo, pois, o endosso por parte do
Poder Legislativo.

Apenas para que se estabeleça o intervalo em que os cursos de
capacitação serão ministrados, deve ser incluído no inciso I do art.  4º o
marco de cinco anos a que alude o parágrafo único do art. 2º do PLC nº
105, de 2012. O citado parágrafo único, em face disso, deve ser suprimido
do projeto de lei em exame.

No tocante ao art. 5º, a proposição também é meritória.

Isso porque a permissão a que se faz menção no dispositivo em
comento encontra amparo no art. 188, II, do Código Civil que legitima a
conduta  praticada  por  alguém em estado  de  necessidade,  ou  seja,  para
preservar bens jurídicos de suma importância, em detrimento de outros de
menor valia. No caso, a prestação de primeiros socorros, por estar ligada à
preservação da vida  e  da integridade  física  do ser  humano,  encontra-se
acima  das  normas  do  CTB  acerca  dos  tipos  de  carteira  nacional  de
habilitação.

Os arts. 6º e 7º da proposição, por apenas tratarem de medidas
acessórias às relativas aos arts. 4º e 5º não encontram qualquer óbice às
respectivas aprovações.

III – VOTO

Tecidas  essas  considerações,  vota-se  pela  aprovação  do
presente projeto de lei, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº 1 - CCJ

Suprimam-se os arts. 2º e 3º do PLC nº 105, de 2012.
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EMENDA Nº 2 - CCJ

Dê-se ao inciso I do art. 4º do PLC nº 105, de 2012, a seguinte
redação:

“Art. 4º..........................................................................

I  –  treinamentos  especializados  e  reciclagem  em  cursos
específicos, a cada cinco anos, em cursos de condução de veículos
de emergência; 

............................................................................” (NR)

Sala da Comissão, 17 de abril de 2013

Senador VITAL DO RÊGO, Presidente

Senador PAULO BAUER, Relator
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3

1ª PARTE - DELIBERATIVA



PARECER Nº          , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,  em
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado
nº  67,  de  2011,  do  Senador  Paulo  Paim,  que
regulamenta o exercício das profissões de transcritor
e de revisor de textos em braille.

RELATORA: Senadora ANGELA PORTELA

I – RELATÓRIO

Esta Comissão analisa o Projeto de Lei do Senado nº 67, de 2011,
de  autoria  do  nobre  Senador  Paulo  Paim.  Trata-se  da  regulamentação  do
exercício da profissão de transcritor de braille, com inclusão, entre outras, de
normas  tornando obrigatória  a  presença  deste  profissional  na  atividade  de
produção de textos em braille. No projeto também são definidas atribuições e
exigências  para  o  exercício  da  profissão  e  fixadas  a  duração  máxima  de
jornada e intervalos para repouso.

Justificando  a  proposta,  o  autor  afirma  sua  satisfação  com  a
possibilidade de garantir a todos os trabalhadores brasileiros a liberdade de
poder  exercer,  com  amparo  legal,  as  suas  profissões.  Pretende,  em
conseqüência,  acabar  com a  indefinição  jurídica  que  cerca  a  profissão  do
transcritor  de  braille,  a  ser  regulamentada,  incluindo-a  no  sistema  legal
vigente.

Destaca,  também,  que a  proteção dos  profissionais  envolvidos
nesta atividade servirá, em última instância, à proteção de toda a sociedade,
com garantia de qualidade nos trabalhos de transcrição e revisão de textos
voltados para as pessoas com deficiência visual.
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A proposição  foi  analisada  anteriormente  pelo  nobre  Senador
Lindbergh Farias, que opinou pela aprovação da matéria. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental.

II – ANÁLISE

A regulamentação da profissão de transcritor e revisor de braille,
tema que se pretende normatizar, pertence ao ramo do Direito do Trabalho e
se  inclui  entre  aqueles  de  iniciativa  comum,  prevista  no  art.  61  da
Constituição  Federal.  A  competência  para  legislar  sobre  o  tema  é  do
Congresso Nacional, nos termos do art. 48 da mesma Carta.

Com relação à iniciativa e à competência para legislar, portanto,
não  há  impedimentos  formais  constitucionais.  Também  não  identificamos
aspectos  jurídicos  ou  regimentais  que  obstem  a  aprovação  da  matéria,
estando,  portanto,  apta  a  ser  incluída  em  nosso  ordenamento  jurídico.
Constatamos, além disso, que a técnica legislativa cabível foi utilizada.

No  mérito,  firmamos  entendimento  favorável  a  aprovação  do
regulamento  pretendido,  mantendo  os  termos  da  análise  anteriormente
realizada pelo nobre Senador Lindbergh Farias.

A qualidade  dos  trabalhos  de  transcrição  e  revisão  em braille
depende muito da profissionalização, do conhecimento mais aprofundado das
dificuldades inerentes à este sistema de leitura e do domínio dos meios de dar
a  acessibilidade  necessária  aos  textos  produzidos.  Em  última  instância,  o
conhecimento  e  a  cidadania  das  pessoas  com  deficiência  visual  está
diretamente vinculado aos produtos culturais colocados a disposição com o
uso desta técnica.

A qualidade do ensino e dos trabalhos em braille é fundamental
para  a  formação  dos  leitores  com  deficiência  visual.  É  preciso  motivar,
principalmente  as  crianças,  nessas  condições,  para  que  desenvolvam  o
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interesse  e  o  gosto  pelos  textos  em braille,  sem os  quais  a  formação  e  a
emancipação delas se dará de forma parcial. 

Vivemos um momento em que o avanço das novas tecnologias
precisa ser explorado para a difusão desse sistema de leitura, evitando que as
facilidades  das  difusões  meramente  sonoras  substituam os  conteúdos  mais
elaborados, em braille. Os livros sonoros e a informática são importantes, mas
não substituem o sistema braille tradicional, que é um modelo lógico, simples
e polivalente, adaptável a todas as línguas e a todas as espécies de grafias.
Esse sistema, lembramos, é o único meio de leitura acessível aos surdocegos.

Julgamos,  então,  oportuno  e  justo  oferecer  aos  transcritores  e
revisores  de  braille  uma  base  jurídica  regulamentadora  desta  profissão.
Cremos que a  proposta do nobre Senador Paulo Paim responde,  de forma
satisfatória, aos anseios desta categoria e servirá para que esse trabalho seja
estimulado e reconhecido por toda a sociedade. 

III – VOTO

À vista do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei
do Senado nº 67, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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4

1ª PARTE - DELIBERATIVA



PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,  em
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado
nº  338,  de  2012,  do  Senador  Tomás  Correia,  que
acrescenta dispositivo à Lei nº 8.069, de 13 de julho
de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do
Adolescente  e  dá  outras  providências,  para  tornar
obrigatória  a  distribuição,  pelo  Poder  Público,  de
comprimidos  de  zinco  às  crianças  portadoras  de
quadro diarreico.

RELATOR: Senador HUMBERTO COSTA

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 338, de 2012, de autoria do
Senador Tomás Correia, inclui um § 3º no art. 11 da Lei nº 8.069, de 13 de
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), com o objetivo
de estabelecer, como incumbência do poder público, a obrigação de fornecer
gratuitamente  comprimidos  de  zinco  às  crianças  portadoras  de  quadro
diarreico.

Na justificação do projeto, o Senador Tomás Correia menciona
estudos da Organização Mundial da Saúde (OMS) e do Fundo das Nações
Unidas  para  a  Infância  e  Adolescência  (UNICEF)  que  defendem  a
administração de comprimidos de zinco quelado, por um período de dez a
catorze  dias,  em razão  de  a  medida  resultar  em significativa  melhora  do
quadro diarreico e redução de sua duração.

A proposição − que não recebeu emendas no prazo regimental −
foi distribuída primeiramente à Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa (CDH), onde foi  aprovado o parecer favorável  do Relator  ad
hoc, Senador Cyro Miranda, e chega agora à Comissão de Assuntos Sociais
(CAS) para ser apreciada em caráter terminativo.

II – ANÁLISE
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Compete à CAS, na forma do art. 100 do Regimento Interno do
Senado Federal, opinar sobre os temas concernentes à proteção e defesa da
saúde, matéria de que trata o PLS nº 338, de 2012.

Tendo em vista a natureza terminativa da apreciação, assinalamos
que, a nosso ver, não existem óbices constitucionais, jurídicos ou regimentais
à aprovação do projeto.

Em termos de técnica legislativa, porém, a proposição incorre em
dois  erros.  Primeiramente,  ela  trata  de  tema  técnico  e  específico  −
administração  de  comprimidos  de  zinco  a  crianças  portadoras  de  quadro
diarreico −, que não deve ser objeto de norma legal, mas sim de regulamentos
técnicos, instituídos por meio de normas de status infralegal, como portarias e
resoluções.

A  lei,  por  definição,  deve  ser  restringida  a  temas  gerais  e
abstratos. Há que se considerar, portanto, as inconveniências de se determinar
por lei federal medida como a proposta pelo projeto em tela. Tendo em vista o
longo  tempo de  tramitação  e  a  necessidade  de  concerto  político  para  sua
aprovação, uma norma legal pode engessar a evolução técnica e tecnológica
das matérias das quais venha a tratar. Por exemplo, se o projeto em análise
nesta  Comissão for  transformado em lei  e  estudos  posteriores  chegarem à
conclusão de que o uso de comprimidos de zinco é ineficaz ou até mesmo
prejudicial  (por  eventuais  efeitos  adversos  que  venha  a  apresentar),  será
necessário aprovar outra lei para revogar a medida, o que só ocorrerá após
novo período de tramitação da matéria.

Em segundo lugar, a medida foi instituída no ECA, que não é
uma lei apropriada para tratar de medidas de saúde, a despeito de essa norma
apresentar um capítulo dedicado a temas relacionados à saúde de crianças e
adolescentes.

Ressalte-se, porém, que a maior contraindicação ao projeto reside
em seu próprio tema: posicionamento do Ministério da Saúde (MS) informa
que, após consulta a especialistas ligados à Sociedade Brasileira de Pediatria,
a Área Técnica de Saúde da Criança e Aleitamento Materno constatou  que
ainda é polêmico no meio científico o uso sistemático de comprimidos de zinco
em  todos  os  casos  de  diarreia  aguda  em  crianças.  Os  técnicos  do  MS
entendem que o pilar no tratamento da diarreia continua sendo a solução de
reidratação  oral,  sendo  o  zinco  considerado  terapêutica  coadjuvante,  com
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papel  mais  estabelecido  nas  situações  de  diarreia  aguda  em  crianças
desnutridas.

Em  virtude  das  razões  expostas  −a  matéria  não  deve  ser
regulamentada por meio de lei e não existe consenso científico acerca do uso
sistemático de comprimidos de zinco em todos os casos de diarreia aguda em
crianças −, entendemos que a medida proposta no PLS nº 338, de 2012, não
deve prosperar.

III – VOTO

Em vista do exposto, votamos pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei
do Senado nº 338, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

hg2013-01549

3
3

53



 
 

SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 338, DE 2012 

Acrescenta dispositivo à Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências, para tornar 
obrigatória a distribuição, pelo Poder Público, de 
comprimidos de zinco às crianças portadoras de 
quadro diarréico. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 11 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo: 

“Art. 11. ............................................... 

................... 

§3º Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente 
comprimidos de zinco às crianças portadoras de quadro diarreico.”(NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A diarreia pode ser descrita como uma desordem hidroeletrolítica resultante 
de anormalidades funcionais do tubo digestivo que resulta na diminuição da absorção ou 
no aumento da secreção de água e eletrólitos, que pode acarretar um quadro clínico de 
desidratação grave e choque, com o subsequente óbito do paciente. A Organização 
Mundial da Saúde - OMS, também define diarréia como a perda não usual de água por 
meio das fezes por pelo menos três vezes em um período de 24 horas, embora a 
consistência das fezes seja um fator mais relevante do que a freqüência das evacuações. 

As enfermidades diarréicas podem ser de etiologia viral, bacteriana ou 
parasitária, sendo que os agentes bacterianos assumem maior importância nos países em 
desenvolvimento, enquanto que os agentes virais são mais relevantes em países 
desenvolvidos. A significância desses agentes está diretamente relacionada às condições 
higiênico-sanitárias da população. 

Em conformidade com estudos da OMS, em 2003, aproximadamente 1,87 
milhão de crianças com idade inferior a 5 anos morreram em decorrência da diarréia, 80% 
das quais nos primeiros dois anos de vida. 

Nos países em desenvolvimento, a doença diarréica continua sendo um 
importante problema de saúde pública, principalmente no caso de crianças com idade 
inferior a cinco anos, com 1,4 bilhão de episódios anuais. 

No Brasil, a mortalidade por doenças diarréicas corresponde a 6,9% do total 
de óbitos nessa faixa etária, sendo a região Nordeste a mais afetada. 

Estudos da OMS e do Fundo das Nações Unidas para a Infância e 
Adolescência - UNICEF constataram que a administração de comprimidos de zinco que 
lado, por um período de dez a catorze dias, resultou em uma significativa melhora do 
quadro diarréico e de sua duração, o que tem sido confirmado em diferentes regiões do 
planeta. 

No Brasil, o Sistema Único de Saúde - SUS, ainda não fornece comprimidos 
de zinco às crianças com quadro diarréico, providência simples que pode salvar a vida de 
muitas crianças do nosso Brasil. Por essa razão, apresentamos esta proposição, 
esperando contar com o apoio de nossos pares para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

Senador TOMÁS CORREIA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 
 

LEI No 8069, DE 13 DE JULHO DE 1990. 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências 

Art. 11. É assegurado atendimento integral à saúde da criança e do adolescente, por 
intermédio do Sistema Único de Saúde, garantido o acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde.  

§ 1º A criança e o adolescente portadores de deficiência receberão atendimento 
especializado. 

§ 2º Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente àqueles que necessitarem os 
medicamentos, próteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou 
reabilitação. 

 
 
(Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de Assuntos Sociais, 
cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 13/09/2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 14423/2012 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS,  em
decisão  terminativa,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado nº 462, de 2012, do Senador Valdir Raupp,
que  acrescenta  parágrafo  único  ao  art.  19  do
Decreto-Lei  nº  986,  de  21  de  outubro de  1969,
para tornar obrigatória a menção ao teor calórico
dos alimentos dietéticos nos rótulos.

RELATORA: Senadora MARIA DO CARMO ALVES

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 462, de 2012, de autoria
do Senador Valdir Raupp, inclui um parágrafo único no art. 19 do Decreto-
Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, que  institui normas básicas sobre
alimentos, com o objetivo de estabelecer que o rótulo de alimento dietético
deverá conter a especificação do teor calórico do produto,  na forma do
regulamento (art. 1º da proposição).

O art. 2º do projeto estabelece que a vigência da lei ocorrerá
após cento e vinte dias de sua publicação.

Na justificação do projeto, o Senador Valdir Raupp afirma que
uma grande parte dos rótulos de alimentos diet não traz o teor calórico do
referido produto e alerta para o fato de que muitos dos alimentos assim
classificados  têm alto  teor  calórico  e,  portanto,  são prejudiciais  para os
obesos.  Seu  objetivo,  portanto,  é  contribuir  para  a  defesa  da  saúde e  a
melhor  orientação  nutricional  do  número  crescente  de  brasileiros  que
apresentam sobrepeso e obesidade.
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A proposição foi distribuída somente à Comissão de Assuntos
Sociais (CAS) para ser apreciada em caráter terminativo.

No prazo  regimental,  o  PLS nº  462,  de  2012,  recebeu  três
emendas  do  Senador  Cícero  Lucena.  A primeira  (Emenda  nº  1-T),  em
consequência das mudanças propostas pelas outras duas, altera a ementa da
proposição, que passa a apresentar o seguinte texto: altera o Decreto-Lei nº
986,  de  21  de  outubro  de  1969,  que  “institui  normas  básicas  sobre
alimentos”, para determinar que o rótulo dará destaque ao valor energético
do alimento.

A segunda (Emenda nº 2-T) altera o texto do § 2º a ser incluído
no  art.  19  do  Decreto-Lei  nº  986,  de  1969,  atribuindo-lhe  a  seguinte
redação:  o rótulo de alimento dietético deverá apresentar, em destaque, o
valor energético do produto, na forma do regulamento. O autor da emenda
justifica  sua  apresentação  lembrando  que  as  normas  de  rotulagem
nutricional  vigentes  no  país  –  especialmente  a  Resolução  da  Diretoria
Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Resolução-RDC da
ANVISA) nº 360,  de 3 de dezembro de 2003 –  já tornam obrigatória a
apresentação, juntamente com as demais informações nutricionais, do teor
calórico,  designado  como  valor  energético,  de  todos  os  alimentos
industrializados, informações essas que devem estar contidas na tabela para
tal fim estipulada  na referida resolução). Ele considera, entretanto, que a
proposta  contida  no  PLS  nº  462,  de  2012,  tem mérito  pelo  fato  de  os
consumidores  ainda  não  estarem  conscientizados  de  que  os  alimentos
dietéticos podem ser altamente calóricos, razão pela qual propõe alterar a
redação do projeto para dar destaque à apresentação do valor energético do
alimento diet.

E,  por  fim,  a  Emenda  nº  3-T  acrescenta  um  art.  2º  à
proposição, renumerando o art. 2º original como art. 3º. O objetivo desse
novo art. 2º é incluir um § 5º no art. 11 do Decreto-Lei nº 986, de 21 de
outubro de 1969, para determinar que a rotulagem nutricional do alimento
realizar-se-á em conformidade com os regulamentos fixados e dará destaque
ao valor energético do alimento. O objetivo da emenda, segundo seu autor,
é propor que o rótulo de todos os alimentos destaque seu valor energético,
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como forma de contribuir  para o combate à  “epidemia” de sobrepeso e
obesidade na população brasileira.

II – ANÁLISE

Compete à CAS, na forma do art. 100 do Regimento Interno
do Senado Federal, opinar sobre os temas concernentes à proteção e defesa
da saúde, matéria de que trata o PLS nº 462, de 2012.

Tendo  em  vista  a  natureza  terminativa  da  apreciação,
assinalamos  que,  a  nosso  ver,  não  existem  óbices  constitucionais  ou
regimentais à aprovação do projeto.

No que concerne à juridicidade, porém, assinalamos que tem
razão  o  Senador  Cícero  Lucena  ao  salientar  que  o  teor  calórico,
denominado  como  valor  energético,  já  constitui  uma  das  informações
obrigatoriamente disponibilizadas na rotulagem nutricional dos alimentos,
conforme determinam as resoluções da Anvisa sobre o tema, especialmente
a supramencionada Resolução-RDC nº 360, de 3 de dezembro de 2003.
Assim, a proposição não inova o ordenamento jurídico do País e, por isso,
descumpre um dos critérios definidores da juridicidade dos projetos de lei.

Além disso,  em termos  de  técnica  legislativa,  a  proposição
incorre  em erro  ao  tratar  de  tema técnico  e  específico  – informações  a
serem apresentadas na rotulagem nutricional dos alimentos −, que não deve
ser objeto de norma legal, mas sim de regulamentos técnicos, instituídos
por meio de normas de status infralegal, como é o caso das resoluções da
Anvisa já mencionadas.

A lei,  por  definição,  deve  ser  restringida  a  temas  gerais  e
abstratos.  Há que considerar,  portanto, as  inconveniências de determinar
por lei federal medida como a proposta pelo projeto em tela. Tendo em
vista o longo tempo de tramitação e a necessidade de concerto político para
sua  aprovação,  uma  norma  legal  pode  engessar  a  evolução  técnica  e
tecnológica das matérias das quais venha a tratar.
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No caso específico da rotulagem nutricional, salientamos um
grande problema adicional:  o fato de as normas em vigência terem sido
acordadas no âmbito do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL). 

O Mercosul possui foros de negociação com o propósito de
harmonizar  especificações,  requisitos  e  controles  sanitários.  Qualquer
proposta de alteração nessas resoluções implica uma consulta aos Estados
Partes e, posteriormente, uma decisão do Conselho Arbitral do Mercosul. 

Se  agir  de  forma  diferente,  o  Brasil  romperá  os  acordos
comerciais  e  sanitários  existentes.  Na  prática,  os  regulamentos  atuais
somente  podem  ser  modificados  se  essa  alteração  for  justificada  por
avanços tecnológicos e por regulamentações internacionais sobre o assunto.

Em  virtude  das  razões  expostas  −  a  matéria  não  constitui
objeto  de  lei  e  já  está  regulada  nas  normas  de  rotulagem  nutricional
vigentes  e  harmonizadas  com  os  países  que  integram  o  Mercosul  −,
entendemos que a  medida  proposta  no PLS nº  462,  de 2012,  não deve
prosperar.

III – VOTO

Em vista do exposto, votamos pela REJEIÇÃO do Projeto de
Lei do Senado nº 462, de 2012, ficando prejudicadas as emendas (Emendas
nos 1-T a 3-T) a ele apresentadas.

Sala da Comissão,

, Presidente
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, Relatora
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EMENDA Nº          

(ao PLS nº 462, de 2012)

Dê-se à ementa do Projeto de Lei do Senado nº 462, de 2012, a
seguinte redação:

“Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, que ‘institui 
normas básicas sobre alimentos’, para determinar que o rótulo dará destaque 
ao valor energético do alimento.”

JUSTIFICAÇÃO

Esta  emenda  é  consequência  das  outras  emendas  que  apresentamos,  cuja
aprovação acarretará a necessidade de alterar a ementa do projeto.

Sala da Comissão,

Senador CÍCERO LUCENA
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EMENDA Nº          

(ao PLS nº 462, de 2012)

Dê-se ao § 2º do art. 19 do Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro 
de 1969, nos termos do Projeto de Lei do Senado nº 462, de 2012, a seguinte 
redação: 

“Art. 1º .......................................................................................... 

‘Art. 19................................................................................. 
§1º......................................................................................... 
§2º O rótulo de alimento dietético deverá apresentar, em destaque,
o valor energético do produto, na forma do regulamento. (NR)’”

JUSTIFICAÇÃO

O autor do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 462, de 2012, apresentou,
como justificativa para a medida nele proposta, a afirmação de que uma grande parte dos
rótulos de alimentos diet não traz o teor calórico do referido produto, lembrando que muitos
desses alimentos, embora sejam dietéticos, têm alto teor calórico e possuem  alto teor de
gordura, como é o caso do chocolate  diet e de alimentos que são fabricados com esse
produto.

Ele afirma igualmente que essa ausência de informação induz o consumidor
a acreditar que, por serem dietéticos, esses alimentos têm baixo ou nenhum teor calórico.

Lembramos, contudo, que as normas de rotulagem nutricional vigentes no
país – especialmente a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Resolução–RDC da ANVISA) nº 360, de 3 de dezembro de 2003 – já tornam
obrigatória  a  apresentação,  juntamente com as  demais  informações  nutricionais,  do teor
calórico,  designado  como  valor  energético,  de  todos  os  alimentos  industrializados,
informações essas que devem estar contidas na tabela para tal fim estipulada na referida
resolução.

Julgamos, entretanto, que a proposta contida no PLS nº 462, de 2012, tem
mérito, pois, de fato, os consumidores ainda não estão conscientizados de que os alimentos
dietéticos podem ser altamente calóricos. Por isso, propomos alterar a redação do projeto de
forma a tornar obrigatória que a apresentação do valor energético do alimento diet seja feita
de forma destacada.

Sala da Comissão,
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Senador CÍCERO LUCENA

hg2013-00242
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EMENDA Nº          

(ao PLS nº 462, de 2012)

Inclua-se no Projeto de Lei do Senado nº 462, de 2012, o
seguinte art. 2º, renumerando-se o art. 2º original como art. 3º:

“Art. 2º O art.  11 do Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de
1969,  que  ‘institui  normas  básicas  sobre  alimentos’,  passa  a  vigorar
acrescido do seguinte § 5º:

‘Art. 
11.......................................................................................

.................................................................................................
....

§5º  A rotulagem nutricional  do  alimento  realizar-se-á  em
conformidade com os  regulamentos  fixados e  dará destaque ao
valor energético do alimento. (NR)’”

JUSTIFICAÇÃO

Em complementação à emenda que apresentamos ao art. 1º do Projeto de
Lei do Senado nº 462, de 2012, e com o intuito de aprimorá-lo ainda mais, propomos
que o rótulo  de todos os  alimentos  destaque seu  valor  energético,  como forma de
contribuir  para  o  combate  à  “epidemia”  de  sobrepeso  e  obesidade  na  população
brasileira.

Sala da Comissão,

Senador CÍCERO LUCENA

66



 
 
 
 
 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 462, DE 2012 

 
 
 

Acrescenta parágrafo único ao art. 19 do Decreto-Lei 
nº 986, de 21 de outubro de 1969, para tornar 
obrigatória a menção ao teor calórico dos alimentos 
dietéticos nos rótulos.   

 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

 
Art. 1º O art. 19 do Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, passa a vigorar 

acrescido do seguinte §2º, renumerando-se o atual parágrafo único em §1º:  
 
 

“Art. 19. ................................................................................... 
§1º........................................................................ 
§2º O rótulo de alimento dietético deverá conter a especificação do teor 
calórico do produto, na forma do regulamento.” (NR) 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor após cento e vinte dias de sua publicação. 

 
 

 
 
 
 

SENADO FEDERAL 
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JUSTIFICAÇÃO 

 
Uma grande parte dos rótulos de alimentos diet não traz o teor calórico do referido 

produto. Muitos desses alimentos, embora sejam dietéticos, têm alto teor calórico, além 
de muitas vezes possuir alto teor de gordura, como é o caso do chocolate diet e de 
alimentos que são fabricados com esse produto.  

 
Essa ausência de informação induz o consumidor a acreditar que, por serem 

dietéticos, esses alimentos têm baixo ou nenhum teor calórico, sendo, inclusive, 
prejudicial aos obesos. 

 
Nesse sentido, a presente proposição objetiva contribuir para a defesa da saúde do 

número crescente de brasileiros e brasileiras que apresentam sobrepeso e obesidade, 
bem como para sua melhor orientação nutricional. 

 
 

Sala das Sessões, 
 
 
   

Senador VALDIR RAUPP 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
 

 
DECRETO-LEI Nº 986, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969. 
Institui normas básicas sobre alimentos 
 
 
Art. 19. Os rótulos dos alimentos enriquecidos e dos alimentos dietéticos e de alimentos 
irradiados deverão trazer a respectiva indicação em caracteres facilmente legíveis 
  
Parágrafo único. A declaração de "Alimento Dietético" deverá ser acompanhada da 
indicação do tipo de regime a que se destina o produto expresso em linguagem de fácil 
entendimento 
 
 

 
 

 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 19/12/2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 16531/2012 
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2ª PARTE - ESCOLHA DE AUTORIDADE (ART. 52, III, F,



RELATÓRIO Nº      , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,
sobre a Mensagem nº 14, de 2013 (Mensagem nº
71, de 25 de fevereiro de 2013, na origem), da
Presidente  da  República, que  submete à
apreciação do Senado Federal o nome do Senhor
LEANDRO  REIS  TAVARES,  para  ser
reconduzido  ao  cargo  de  Diretor  da  Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

RELATORA: Senadora LÚCIA VÂNIA

Com base no art. 52, inciso III, alínea f, da Constituição Federal,
e de conformidade com os termos do parágrafo único do art.  6º da Lei nº
9.961,  de  28  de  janeiro  de  2000,  a  Presidente  da  República  submete  à
apreciação dos membros do Senado Federal o nome do Senhor LEANDRO
REIS  TAVARES  para  ser  reconduzido  ao  cargo  de  Diretor  da  Agência
Nacional  de  Saúde  Suplementar  (ANS),  encaminhando,  para  tanto,  a
Mensagem nº 14, de 2013 (Mensagem nº 71, de 25 de fevereiro de 2013, na
origem).

Anexado  à  mensagem,  foi  enviado  o  curriculum  vitae do
indicado.

O  Senhor  Leandro  Tavares  é  brasileiro  e  tem  38  anos.  Sua
formação superior inclui graduação em Medicina pela Universidade Federal
Fluminense,  concluída em 1999,  além de especialização em Cardiologia  e
mestrado  em Ciências  Médicas  pela  mesma  instituição.  Em 2011,  obteve
doutorado em Cardiologia, na Universidade de São Paulo (USP).

O currículo do indicado menciona que o Senhor Leandro Tavares
é servidor público e, entre dezembro de 2007 e agosto de 2009, foi Assessor
Especial da Diretoria de Normas e Habilitação de Operadoras (DIOPE) da
ANS, passando a ocupar o cargo de Diretor da DIOPE em 2010.  
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Até 2007, atuou como médico do Hospital de Clínicas de Niterói,
ocupando o cargo de Diretor  da Unidade Cárdio-Intensiva.  O indicado foi
ainda Chefe Médico da Unidade de Emergências da Amil Resgate Saúde em
2007.  De  janeiro  a  novembro de  2007,  foi  Diretor  do  Laboratório  Sérgio
Franco (LSF), no Estado do Rio de Janeiro.  

Com relação à produção científica, cabe destacar sua contribuição para a compreensão dos 
diversos aspectos da insuficiência cardíaca, incluindo estudos sobre as características 
clínicas, fisiopatológicas, epidemiológicas e, até mesmo, de custos do tratamento da 
doença. O indicado também publicou trabalhos originais sobre hipertensão arterial e 
miocardiopatia alcoólica, além de escrever capítulos de livros sobre cardiologia.

O Senhor Leandro Tavares participou de inúmeros congressos e simpósios médicos no 
Brasil e no exterior, a maioria deles na área de cardiologia, tendo apresentado trabalhos 
científicos em algumas dessas oportunidades. Por fim, o indicado participou, na condição 
de examinador, da banca de avaliação de trabalhos de conclusão de três cursos de 
especialização, o que atesta sua notória reputação profissional na área de cardiologia.

Em face do histórico pessoal e profissional apresentado e aqui resumido, entendemos 
dispor esta Comissão dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação do nome 
do Senhor Leandro Reis Tavares para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora

rc2013-03574
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